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Ficha de Unidade Curricular  

 
Curso de Licenciatura em Direito 

 

 
1. Nome da Unidade curricular: 

História das Relações Internacionais | Turma B 
 

 
2. Informação Complementar: 

 
Duração: Semestral ☒     Anual ☐     
Horas de Trabalho: 168 
Créditos ECTS: 6 
 

 
3. Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular: 

 Margarida Seixas e Filipe de Arede Nunes (2h) 
 
4. Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular: 

Ana Caldeira Fouto (2h, turma ERASMUS) 
Francisca Soromenho (2h, turma ERASMUS) 
 

 
5. Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes): 

 

Com esta disciplina pretende-se que os discentes adquiram uma formação alargada, que os capacite para identificar 

e compreender os principais factos, ideias, linhas de acção e actores (individuais e colectivos) na História das 

Relações Internacionais das Idades Moderna e Contemporânea, remontando ao século XVI e avançando até ao século 

XXI, até aos acontecimentos mais recentes e que suscitam novos problemas para a Teoria e História das Relações 

Internacionais e para o Direito Internacional. 

Também é objectivo da disciplina que os alunos possam trabalhar uma perspectiva ampla da evolução da concepções 

jurídico-políticas sobre as relações internacionais, visando a aquisição das ferramentas necessárias à análise dos 

acontecimentos e das ideias que sobre o tema foram sendo elaboradas desde o início do mundo moderno até ao 

presente, permitindo-lhe construir uma leitura pessoal e crítica das relações, instituições e políticas internacionais 

da actualidade. 

Em suma, os alunos devem ser capazes de conhecer, compreender e analisar criticamente as relações internacionais 

e a sua História. 
 

 
6. Conteúdos programáticos: 

 

HISTÓRIA E HISTORIOGRAFIA DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS NAS ÉPOCAS MODERNA E CONTEMPORÂNEA 

I TEMA: DIREITO DAS GENTES: 

I.1. ANTECEDENTES 

Como surgiu o ius gentium? 

I.2 A IDADE MODERNA 

Segunda Escolástica, suas correntes e autores 

Escola Jusracionalista 

Negadores do Direito das Gentes 

O sé culo XIX é o positivismo 
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II TEMA: ESTADO, RAZÃO DE ESTADO E SOBERANIA NAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS 

II.1. ESTADO 

O contexto político na Alta Idade Média 

O conceito de Estado nas Relações Internacionais na época moderna. 

II.2. ESTADO E SOBERANIA 

Os elementos do Estado e os poderes soberanos; antecedentes medievais; de Nicolau Maquiavel a Jean Bodin. 

A Paz de Vestefália: os Tratados de Münster, Osnabruck e dos Pirinéus 

A soberania na esfera externa e a sua associação com o Estado: ius tractum, ius legationes, ius bellum. 

II.3. RAZÃO DE ESTADO 

Razão de Estado e diplomacia. 

A boa e má razão de Estado. 

Sigilo e relações internacionais. 
 

III TEMA: A GUERRA 

III.1. GUERRA JUSTA 

Concéito é réquisitos da guérra justa: dé Santo Agostinho a Sa o Toma s. 

Guérra justa, guérra santa é cruzada. 

Contéxto é autorés portuguésés: da Réconquista a  Expansa o. 

Guérra justa é Ségunda Escola stica: Francisco dé Vito ria é a guérra no Novo Mundo. 

Guérra justa ou guérra jurí dica? Suaréz é Gro cio. 

III.2. A REGULAÇÃO JURÍDICA DA GUERRA 

A humanizaça o da guérra/ O ius in bello (Convénça o dé Génébra, Convénço és da Haia). 

A justiça matérial é a limitaça o formal do ius ad bellum (SDN, ONU). 
 

IV TEMA: MEIOS DE RESOLUÇÃO PACÍFICA DE CONFLITOS 

IV.1. BONS OFÍCIOS E MEDIAÇÃO 

Sémélhanças é diférénças. 

IV.2. A ARBITRAGEM INTERNACIONAL COMO MEIO DE RESOLUÇÃO PACÍFICA 

Evoluça o até  ao sé culo XIX.  

Tipos, vicissitudés. Escolha do a rbitro é compromisso arbitral.  

Conféré ncias da Haia (1899 é 1907). 

As arbitragéns portuguésas: contéxto, quésto és, a rbitros. 

IV.3. EVOLUÇÃO DOS MEIOS DE RESOLUÇÃO PACÍFICA 

O sistéma do Pacto SDN é da Carta ONU. 
 

V. O LONGO SÉCULO XIX 

V.1. CONCERTO EUROPEU E SISTEMA DE CONGRESSOS E CONFERÊNCIAS  

O Tratado dé Utréqué dé 1713. 

O Tratado dé Amiéns dé 1802. 

O Tratado dé Paris dé 1815 

O Congrésso dé Viéna (contéxto, négociaça o, conséqué ncias), a Santa Aliança, o Tratado da Qua drupla Aliança é o 

Tratado dé Aix-la-Chapéllé. 

Conféré ncias intérnacionais é équilí brio géo-polí tico.  

V.2. A QUESTÃO AFRICANA: CONTEXTO HISTÓRICO DO SÉCULO XIX E A CORRIDA A ÁFRICA 

A Conféré ncia dé Bruxélas dé 1876 é a criaça o da Associaça o Intérnacional Africana. A Associaça o Intérnacional do 

Congo. 

A disputa do Congo/Zairé, o Tratado luso-brita nico dé 1884. 

A Conféré ncia dé Bérlim dé 1884/1885, contéxto é négociaça o, o Acto-géral é o séu contéu do. O princí pio da 

ocupaça o éféctiva, a doutrina da contiguidadé é as ésféras dé influé ncia (rélativa é absoluta). 

Po s-conféré ncia dé Bérlim: o mapa cor-dé-rosa é o ultimatum inglé s a Portugal. 
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VI. O CURTO SÉCULO XX  

VI.1. I GUERRA MUNDIAL E SOCIEDADE DAS NAÇÕES 

Antécédéntés da Guérra, alianças, Guérras Balca nicas, o ius in bello. 

“Catorzé Pontos” do Présidénté Wilson. 

Sociédadé das Naço és: criaça o, adéso és é rétiradas; organizaça o intérna é funcionaménto. Igualdadé éntré Estados, 

sobérania é unanimidadé. 

O pacto Kéllog-Briand é o pérí odo éntré guérras. A SDN falhou? 

VI.2. II GUERRA MUNDIAL, ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS - DA GUERRA FRIA À QUEDA DO MURO DE BERLIM 

A II Guérra é a nova ordém mundial 

Organizaça o das Naço és Unidas: antécédéntés é criaça o. 

Carta da ONU: objéctivos é princí pios; o domí nio résérvado dos Estados. 

A ONU é os séus o rga os, ém éspécial a Assémbléia Géral, o Consélho dé Ségurança é o TIJ. 

Os fins da ONU. Trataménto auto nomo dé alguns fins: 

a) A manuténça o da paz é da ségurança intérnacionais a  luz da Carta, ém éspécial a actuaça o do CS. A légí tima 

défésa a  luz da Carta. Misso és dé manuténça o da paz - peacekeeping. 

b) A protécça o dos Diréitos do Homém: antécédéntés.  

DUDH dé 1946. Pactos dé 1966. Convénço és adicionais é éspécí ficas.  

Convénça o Européia dos Diréitos do Homém é outros instruméntos (Comissa o Européia dos DH é Tribunal 

Européu dos DH). 

Diréito dé ingéré ncia ou intérvénça o para “assisté ncia humanita ria”. 

Tutéla judicial pénal: os tribunais ad-hoc dé Nurémbérga é To quio; os novos tribunais no final do sé c. XX; o 

Tribunal Pénal Intérnacional. 

Guérra fria é conflitos localizados: um équilí brio muito préca rio. 

O désmoronar do Bloco dé Lésté é a nova ordém intérnacional 

Térrorismo: concéito, raí zés histo ricas é évoluça o 
 

VII. O NOSSO TEMPO 

VII.1. GLOBALIZAÇÃO  

Globalizaça o dos diréitos do homém.  

Déclaraço és dé diréitos é sistémas é organizaço és dé tutéla.  

VII.2. TERRORISMO 

Térrorismo é criminalidadé organizada. Rédés intérnacionais.  

Globalizaça o do Diréito Pénal 

VII.3. DESAFIOS 

Europa é Unia o Européia- qué futuro? 

Migraço és é migrantés: ha  réspostas do Diréito Intérnacional? 

Agéndas polí ticas globais (v.g. Déclaraça o do Milé nio das Naço és Unidas) – méras déclaraço és dé inténço és? 

Novos conflitos intérnacionais – o Diréito Intérnacional a s avéssas? 

: OS 

 
7. Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular: 

 

Os conteúdos programáticos que desenvolvem as várias etapas e instituições das relações Internacionais, desde o 

nascimento do Estado até ao século XX, permitirão compreender com maior profundidade o percurso das relações 

internacionais e DO Direito Internacional Público das Idades Moderna e Contemporânea 

Os conteúdos programáticos que tratam temas da actualidade permitirão construir uma leitura crítica das relações, 

das instituições e das políticas internacionais do nosso tempo. 
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8. Metodologias de ensino: 
 

Nas aulas teóricas, terá lugar a exposição dos temas que integram os conteúdos programáticos pela regente, sendo os 
alunos incentivados a intervir sempre que surjam dúvidas sobre as matérias trabalhadas ou seja suscitado o debate a 
propósito dos problemas concretamente abordados.  
 

Nas aulas práticas, será privilegiada a discussão das matérias entre os alunos e a sua intervenção espontânea ou 
planeada, através simulações e exposições, quer individualmente, quer em grupo. 
 

 
9. Avaliação: 

 

A avaliação segue a metodologia prevista no Regulamento de Avaliação da FDUL. 
Os alunos que optem pela Avaliação Contínua serão avaliados em aula prática com elementos de oralidade 
(participação nas simulações, exposição oral em grupo ou individualmente, presença e participação individual nas 
aulas) e elementos escritos (comentários a textos e exercícios realizados em aula).  
 

 
10. Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da unidade curricular: 

 
Nas aulas teóricas, serão transmitidos os conteúdos programáticos e indicados os elementos bibliográficos 
respectivos, permitindo aos alunos o estudo de todos os temas e o aprofundamento das matérias que lhe suscitem 
maior interesse.  
Nas aulas práticas, serão adoptados processos de aprendizagem activos para valorizar a participação assídua dos 
alunos, promovendo a interacçção dos elementos da subturma, em actividades individuais e colectivas, com a 
oportunidade de optarem pelos temas e questões que lhes pareçam mais interessantes. 
 

 
11. Bibliografia principal: 

 
FREITAS, Pedro Caridade de, História das Relações Internacionais, Lisboa, AAFDL, 2025. 
FREITAS, Pedro Caridade de, História do Direito Internacional Público. Da Antiguidade à II Guerra Mundial, Princípia, 

2015. 
FREITAS, Pedro Caridade de, Portugal e a Comunidade Internacional, Lisboa, Quid Juris, 2012. 
HOMEM, António Pedro Barbas, História das Relações Internacionais. O Direito e as Concepções Políticas na Idade 

Moderna, Coimbra, Almedina, 2003. 
HOMEM, António Pedro Barbas e FREITAS, Pedro Caridade de,Textos de apoio de História das Relações Internacionais, 

Lisboa, AAFDL, 2012.  
KISSINGER, Henry, A Ordem Mundial – Reflexões sobre o Carácter das Nações e o Curso da História, Lisboa, Dom 

Quixote, 2014. 
KOSKENNIEMI, Martii, The Gentle Civilizer of Nations: The Rise and Fall of International Law 1870-1960, Cambridge,   

Cambridge University Press, 2001 
MALTEZ, José Adelino, Curso de Relações Internacionais, Cascais, Principia, 2002. 
MILZA, Pierre, As Relações Internacionais de 1871 a 1914, Lisboa, Edições 70, 2007. 
MILZA, Pierre, As Relações Internacionais de 1918 a 1939, Lisboa, Edições 70, 2007. 
NYE, Joseph N., Compreender os Conflitos Internacionais. Uma Introdução à Teoria e à História, Lisboa, Gradiva, 2002.   
PELLISTRANDI, Benoît, As Relações Internacionais de 1800 a 1871, Lisboa, Edições 70, 2002. 
PINTO, António Costa, e MONTEIRO, Nuno Gonçalo (org.), História das Relações Internacionais Contemporâneas – 

Portugal 1808-2000, Objectiva/Fundación MAPFRE (Penguin Random House), 2023. 
PINTO, Eduardo Vera-Cruz, Apontamentos de História das Relações Internacionais, Lisboa, AAFDL, 2017. 

 
On line: 

Relações Internacionais – Revista do IPRI : https://ipri.unl.pt/index.php/pt/publicacoes/revista-r-i/arquivo-de-
revista-r-i (open acess). 

Recursos bibliográficos do IPRI :  https://ipri.unl.pt/index.php/pt/publicacoes/livros-e-artigos (vários recursos em 
open acess). 

MPIL RESEARCH PAPER SERIES - Max Planck Institute for Comparative Public Law and International Law: 
https://www.mpil.de/en/pub/publications/mpil-research-paper-series.cfm (open acess). 

https://ipri.unl.pt/index.php/pt/publicacoes/revista-r-i/arquivo-de-revista-r-i
https://ipri.unl.pt/index.php/pt/publicacoes/revista-r-i/arquivo-de-revista-r-i
https://ipri.unl.pt/index.php/pt/publicacoes/livros-e-artigos
https://www.mpil.de/en/pub/publications/mpil-research-paper-series.cfm
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Journal of the history of international law – Revue d’histoire du droit international, Revista do Max Planck Institute for 
Comparative Public Law and International Law: https://www.mpil.de/en/pub/publications/periodic-
publications/jhil.cfm.  

 

12. Observações: 
N/A 
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